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ação de reparação de danos. furto de aparelho celular em dependências de escola particular. inexistência do dever de guarda e segurança.

Não se inserindo, dentre as responsabilidades da instituição particular de ensino, o dever de guarda e segurança de objetos de valor dos alunos, como é um aparelho celular, havendo inclusive recomendação da Escola para que os alunos se abstenham da utilização de tais aparelhos em suas dependências, não há como responsabilizar a ré pela subtração do aparelho celular levado para o Colégio pela filha do autor.

Recurso provido.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71000649657


	Comarca de Canoas

	COLEGIO LA SALLE IRMAO MIGUEL - SOCIEDADE PORVIR CIENTIFICO 


	RECORRENTE

	S. P. P. 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível  dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr. João Pedro Cavalli Júnior e Dr. Clóvis Moacyr Mattana Ramos.
Porto Alegre, 11 de maio de 2005.

DR. RICARDO TORRES HERMANN, 

Presidente e Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Ricardo Torres Hermann (PRESIDENTE E RELATOR)

Trata-se de ação de reparação de danos, decorrente do furto de aparelho celular em Escola Particular.

Embora a prova não esclareça de maneira escorreita tenha a subtração do aparelho ocorrido nas dependências da Escola da filha do recorrido, impõe-se, por um juízo de verossimilhança, admitir como provado tal fato.

Apesar disso, não vislumbro como responsabilizar a Escola recorrente pelo furto cometido contra sua aluna quando, data venia ao entendimento acolhido pelo juízo singular, não se insere dentre as responsabilidades da instituição particular de ensino o dever de guarda e segurança de objetos de valor dos alunos, como é um aparelho celular, havendo inclusive recomendação da Escola para que os alunos se abstenham da utilização de tais aparelhos em suas dependências.

Com efeito, consta das orientações aos alunos a seguinte advertência: “Não será permitido o uso de aparelho eletrônico e celulares, bem como tudo o que atrapalhar o desenvolvimento do aluno durante as aulas” (fl. 19).

Nem mesmo a circunstância de que a filha do recorrido estivesse doente justificaria o desrespeito a tal orientação, na medida em que, por motivo de doença, certamente lhe franquearia a recorrente a utilização do telefone fixo, a fim de que pudesse se comunicar com sua mãe.

Releva salientar que não se equiparam à hipótese dos autos os precedentes invocados  na sentença vergastada, porque nesses houve ofensa à integridade corporal do aluno e não resta a menor dúvida de que, em relação à incolumidade física do aluno, responde a instituição de ensino. Admite-se, até, a responsabilidade da instituição de ensino por bens cuja guarda e segurança são expressa ou tacitamente assumidas, como se verifica no caso das universidades que dispõem de estacionamento para seus alunos, relativamente aos veículos destes lá estacionados. Mas, não se pode conceber que, relativamente a bens cuja utilização é inclusive proibida na Escola, apresente esta o dever de guarda e segurança.

Em face disso, merece provimento o recurso.

Voto, pois, no sentido de dar provimento ao recurso, para o fim de julgar improcedente o pedido.
Sem sucumbência, em face do resultado do julgamento.

Dr. João Pedro Cavalli Júnior - De acordo.
Dr. Clóvis Moacyr Mattana Ramos - De acordo.
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CANOAS - Comarca de Canoas
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